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LEI Nº 1470, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.   

Dá nova redação ao Artigo 3º da Lei Municipal nº 1.206/2005 e dá outras providencias. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o artigo 3º da Lei Municipal nº 1.206/2005, passando a apresentar a seguinte redação:

“Art. 3º ...


§ 1º ...


§ 2º Não poderão ser construídas casas com área inferior a 35 (trinta e cinco) metros quadrados.


§ 3º As edificações de unidades habitacionais de interesse social deverá atender as exigências mínimas a seguir:

	Compartimento
	Área (m²)
	Dimensões

(m)
	Pé de direito

(m)
	Área mínima dos vãos de iluminação em relação a área do piso

	Sala
	8,05
	3,50 x 2,30
	2,50
	1/10

	Quarto
	6,00
	3,00 x 2,00
	2,50
	1/6

	Cozinha
	5,00
	2,50 x 2,00
	2,50
	1/16 avos

	Banheiro
	1,69
	1,54 x 1,10
	2,50
	1/8


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º-  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 21 de dezembro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1471, DE 19 DE MARÇO DE 2010.   
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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA, SUAS ATRIBUIÇÕES E COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1.° Fica criado na estrutura da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo o Conselho Municipal de Cultura, órgão de representação paritária e consultiva do Poder Público e da Sociedade Civil e de assessoramento da Administração Pública, no que diz respeito a Política Municipal de Cultura.

Art. 2.° Ao Conselho Municipal de Cultura compete:
I– elaborar diretrizes para política municipal de cultura;
II – participar, seguindo o calendário nacional ou ainda daquelas que poderão ser convocadas extraordinariamente, da coordenação das Conferências Municipais de Cultura organizadas para avaliar a política do setor e elaborar propostas para o seu aperfeiçoamento;
III - acompanhar e fiscalizar a implementação das políticas, programas, projetos e ações do Poder Público na área cultural;
IV - realizar audiências públicas ou outras formas de comunicação, para prestar contas de suas atividades ou tratar de assuntos da área cultural;
V - receber e dar parecer sobre consultas de entidades da sociedade ou de órgãos públicos;
VI – elaborar diretrizes que visem à proteção e à preservação de obras e manifestações de valor cultural, histórico e artístico;
VII - elaborar diretrizes que visem à proteção e à preservação de bens arquitetônicos e paisagístico da cidade;
VIII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho elaborará seu Regimento Interno, a ser publicado por Decreto do Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta Lei.

Art. 3.° O Conselho será integrado por 10 (dez) representantes, sendo 05 (cinco) da sociedade civil e 05 (cinco) do Poder Público, nomeados pelo Prefeito.

§1.° A representação da sociedade civil se dará de forma diversificada, garantido-se a indicação paritária de representantes de segmentos culturais e sociais.
§ 2.° Caberá à Presidência do Conselho, em caso de empate, o voto de Minerva.
§ 3.° Os representantes da sociedade civil, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelas entidades ligadas ao segmento cultural do município.

§ 4.° Poderão indicar os nomes para composição do conselho:

I - entidades de representação de movimentos e segmentos sociais e culturais, registradas e sediadas no Município de Macaíba, que tenham mais de dois anos de atuação e realizem, comprovadamente, atividades de interesse da cultura;

II – pessoas físicas com notória atuação no segmento cultural. 

§ 5.° A representação do Poder Público será constituída por representantes das secretarias municipais ou órgãos vinculados, e seus respectivos suplentes, e será nomeada pelo Prefeito.

§ 6.º Compete ao Secretário Municipal de Cultura e Turismo a presidência do conselho durante o primeiro mandato, logo após a sua criação, ficando estabelecido que sua renovação dar-se-á a cada dois anos, havendo alternância entre poder público e sociedade civil na presidência.

Art. 4.° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Cultura será de dois anos, permitida apenas uma recondução por igual período e será considerado de relevante serviço público, sem remuneração de qualquer espécie.

Art. 5.° O Conselho Municipal de Cultura reunir-se-á ordinariamente a cada mês.

§ 1.° O Conselho se reunirá extraordinariamente por decisão do seu Presidente, por deliberação de reunião anterior ou a requerimento de um terço dos conselheiros.

§ 2.° A convocação das reuniões será feita pelo Presidente, com antecedência de quatro dias.

§ 3.° O conselheiro que faltar, sem justificativa, a três reuniões consecutivas ou cinco alternadas será destituído do Conselho, sendo substituído por seu suplente.

§ 4.° As justificativas às faltas, deverão ser submetidas a análise do Conselho que decidirá por maioria simples, aceitá-las ou rejeitá-las. 

Art. 6.° Poderão participar, a convite e sem direito a voto, das reuniões do Conselho, técnicos, especialistas, representantes de órgãos públicos, representantes de entidades da sociedade e outras pessoas envolvidas com as matérias em discussão com o objetivo de prestar esclarecimento ou manifestar sua opinião sobre elas.

Parágrafo único. O Conselho poderá criar comissões técnicas, sem ônus para o Município, subsidiárias em assuntos de natureza técnica ou específica.

Art. 7.° Será assegurado ao Conselho, infraestrutura, material e pessoal necessários para o seu funcionamento.

Art. 8.° O Conselho Municipal de Cultura será apoiado por integrantes que serão disponibilizados pela Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 9º. O Poder Executivo regulamentará no que couber, o disposto nesta Lei. 

Art. 10. Ficam preservadas as competências da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Macaíba.

Art 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Macaíba, 17 de março de 2010.
Marília Pereira Dias

  PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1472, DE 26 DE MARÇO DE 2010.   

AUTORIZA O PODER PÚBLICO MUNICIPAL A INTEGRAR UM CONSÓRCIO PÚBLICO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº. 11.107/2005 COM O OBJETIVO DO DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES CONJUNTAS NOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO AS URGENCIAS E OUTROS RELACIONADOS.
MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizado ao Município a integrar o Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Rio Grande do Norte, como pessoa jurídica de direito público com natureza jurídica de associação pública, entidade de natureza autárquica, nos termos da Lei 11.107, de 6 de abril de 2005, com prazo de duração indeterminado, com a finalidade de, observados os preceitos que regem o Sistema Único de Saúde, desenvolver em conjunto ações e  serviços de saúde, especialmente no que tange ao gerenciamento dos serviços de atenção as urgências e outros relacionados a este objeto no Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único: Poderá o Município para viabilização do consórcio implementar através de seu corpo técnico todas as medidas necessárias a fiel execução dessa Lei, nos moldes definidos pela legislação própria pertinente.  

Art. 2º O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, estando desde já autorizadas a abertura de crédito especial e suplementação orçamentária.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 26 de março de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1473, DE 26 DE MARÇO DE 2010.   

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

  FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

             Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a doação de um terreno, situado no Distrito Industrial de Macaíba – DIM, as margens na BR 304, Km 301, a empresa DVN VIDROS INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 41.003.278/0001-08, com o objetivo de desenvolver atividades de fabricação de artigos de vidro, comercio atacadista de vidros, espelhos, vitrais, molduras e afins. 


Art. 2° O terreno objeto da doação corresponde a uma área de 7.755,05 m² (sete mil setecentos e cinqüenta e cinco vírgula zero cinco metros quadrados), correspondente ao lote 02, contendo os seguintes limites: 

            a) ao norte: com 114,38 metros, com o lote 01;


b) ao sul: com o lote 116,14 metros, com o lote 03;


c) ao leste: com 67,48 metros, com a Rua Projetada Lateral; e 


d) ao oeste: com dimensões de 67,25 metros, com a Rua Projetada Central


Art. 3° Fica concedido a Empresa acima citada isenção de tributos, nos moldes elencados na Lei Municipal nº. 486/1997, até 31 de dezembro 2012.


Art. 4° A empresa não poderá vender, arrendar, permissionar, trocar, salvo autorização expressa do Poder Executivo, com aprovação do Poder Legislativo, sob pena de perder todos os incentivos fiscais municipais, como também ressarcir aos cofres municipais pelo período que se beneficiou. 

Art. 5° Fica a empresa obrigada a contratar um mínimo de 60 % (sessenta por cento) da sua mão de obra do Município.  

Art. 6° O título definitivo de posse e propriedade (Escritura Pública) somente será concedido depois de comprovada a conclusão total da obra e pleno funcionamento do empreendimento apresentado, devendo ser respeitado o lapso temporal máximo de 01 (um) ano. 

Art. 7° O descumprimento do disposto nesta Lei importará na imediata rescisão de alienação ou concessão atual de uso 


Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 26 de março de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1474, DE 26 DE MARÇO DE 2010.   

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

 FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

             Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a doação de um terreno, situado no Distrito Industrial de Macaíba – DIM, as margens na BR 304, Km 301, a empresa SEMAR COMERCIO DE MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 10.707.321/0001-84, com o objetivo de desenvolver atividades de fabricação de móveis em geral.


Art. 2° O terreno objeto da doação corresponde a uma área de 11.547,71 m² (onze mil quinhentos e quarenta e sete vírgula setenta e um metros quadrados), correspondente ao lote 04, contendo os seguintes limites: 

            a) ao norte: com 79,78 metros, com a empresa Sociedade Natalense de Produtos Alimentícios Ltda (Weston);


b) ao sul: com 86,93 metros, com estrada vicinal carroçável;


c) ao leste: com 157,95 metros, com a Rua Projetada Central;


d) ao oeste: com 131,20 metros, com o lote 05;


Art. 3° Fica concedido a Empresa acima citada isenção de tributos, nos moldes elencados na Lei Municipal nº. 486/1997, até 31 de dezembro 2012.


Art. 4° A empresa não poderá vender, arrendar, permissionar, trocar, salvo autorização expressa do Poder Executivo, com aprovação do Poder Legislativo, sob pena de perder todos os incentivos fiscais municipais, como também ressarcir aos cofres municipais pelo período que se beneficiou. 

Art. 5° Fica a empresa obrigada a contratar um mínimo de 60 % (sessenta por cento) da sua mão de obra do Município.  

Art. 6° O título definitivo de posse e propriedade (Escritura Pública) somente será concedido depois de comprovada a conclusão total da obra e pleno funcionamento do empreendimento apresentado, devendo ser respeitado o lapso temporal máximo de 01 (um) ano. 

Art. 7° O descumprimento do disposto nesta Lei importará na imediata rescisão de alienação ou concessão atual de uso 


Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 26 de março de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1475, DE 26 DE MARÇO DE 2010.   

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

 FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

             Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a doação de um terreno, situado no Distrito Industrial de Macaíba – DIM, as margens na BR 304, Km 301, a empresa OLIVEIRA & CAMARA TINTAS E VERNIZES LTDA – ME, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 06.839.838/0001-50, com o objetivo de desenvolver atividades de fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas, fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins. 


Art. 2° O terreno objeto da doação corresponde a uma área de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados), correspondente ao lote 8 da quadra “B”, contendo os seguintes limites: 

            a) ao norte: com 136,75 metros, com o lote 07, da quadra B;


b) ao sul: com 136,75 metros, com o lote 09 da quadra “B”;


c) ao leste: com 40,00 metros, com Alinio Cunha de Azevedo; e 


d) ao oeste: com 40,00 metros, com a Rua Projetada do CIA I.


Art. 3° Fica concedido a Empresa acima citada isenção de tributos, nos moldes elencados na Lei Municipal nº. 486/1997, até 31 de dezembro 2012.


Art. 4° A empresa não poderá vender, arrendar, permissionar, trocar, salvo autorização expressa do Poder Executivo, com aprovação do Poder Legislativo, sob pena de perder todos os incentivos fiscais municipais, como também ressarcir aos cofres municipais pelo período que se beneficiou. 

Art. 5° Fica a empresa obrigada a contratar um mínimo de 60 % (sessenta por cento) da sua mão de obra do Município.  

Art. 6° O título definitivo de posse e propriedade (Escritura Pública) somente será concedido depois de comprovada a conclusão total da obra e pleno funcionamento do empreendimento apresentado, devendo ser respeitado o lapso temporal máximo de 01 (um) ano. 

Art. 7° O descumprimento do disposto nesta Lei importará na imediata rescisão de alienação ou concessão atual de uso 


Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 26 de março de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1476, DE 26 DE MARÇO DE 2010.   
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

       MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

       FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

      Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer a doação de um terreno, situado no Distrito Industrial de Macaíba – DIM, as margens na BR 304, km 301, a empresa BRASIMPORT TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 04.128.441/0003-96, com o objetivo de desenvolver atividades de industrialização de balas e derivados.


      Art. 2° O terreno objeto da doação corresponde a uma área de 10.016,22 m² (dez mil dezesseis vírgula vinte e dois metros quadrados), correspondente ao lote 01, contendo os seguintes limites: 

            a) ao norte: com 110,75 metros, com a empresa Nippon Indústria e Comércio Ltda;


b) ao sul: com 114,38 metros, com o lote 02;


c) ao leste: com 89,61 metros, com a Rua Projetada Lateral; e 


d) ao oeste: com 89,34 metros, com a Rua Projetada Central.


Art. 3° Fica concedido a Empresa acima citada isenção de tributos, nos moldes elencados na Lei Municipal nº. 486/1997, até 31 de dezembro 2012.


Art. 4° A empresa não poderá vender, arrendar, permissionar, trocar, salvo autorização expressa do Poder Executivo, com aprovação do Poder Legislativo, sob pena de perder todos os incentivos fiscais municipais, como também ressarcir aos cofres municipais pelo período que se beneficiou. 

Art. 5° Fica a empresa obrigada a contratar um mínimo de 60 % (sessenta por cento) da sua mão de obra do Município.  

Art. 6° O título definitivo de posse e propriedade (Escritura Pública) somente será concedido depois de comprovada a conclusão total da obra e pleno funcionamento do empreendimento apresentado, devendo ser respeitado o lapso temporal máximo de 01 (um) ano. 

Art. 7° O descumprimento do disposto nesta Lei importará na imediata rescisão de alienação ou concessão atual de uso 


Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 26 de março de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1477, DE 30 DE MARÇO DE 2010.   
     EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a LIGA FUTSAL MACAIBENSE – LFSM, e dá outras providências.


A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a LIGA FUTSAL MACAIBENSE - LFSM, portador do CNPJ de n° 11.556.729/0001-65, com sede e foro neste Município.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 30 DE MARÇO DE 2010.
Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1478, DE 27 DE ABRIL DE 2010.   

INSTITUI A IMPRENSA OFICIAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída imprensa oficial do Município de Macaíba/RN e estabelece normas relativas às publicações de atos do Poder Executivo e de particulares no Boletim Oficial de Macaíba.

Parágrafo único: o Boletim Oficial terá periodicidade semanal, devendo ainda ser disponibilizado na integra no sitio oficial do Município.   

CAPITULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DE PUBLICAÇÃO

Art. 2º Incumbe ao Poder Executivo Municipal à publicação:

I – das leis e dos demais atos resultantes do processo legislativo previstos na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município, com exceção das resoluções, decretos legislativos e portarias editadas pelo Poder Legislativo Municipal; 

II – dos atos oficiais, com exceção os de caráter interno da Administração Pública Municipal;

§ 1º - As publicações de que trata este artigo serão efetuadas no Boletim Oficial de Macaíba, sem prejuízo de outros órgãos de comunicação, quando assim a lei determinar.

§ 2º - As edições eletrônicas do Boletim Oficial de Macaíba serão disponibilizadas no sitio oficial do Município, no endereço eletrônico www.prefeiturademacaiba.com.br 

§ 3º - Os exemplares publicados serão disponibilizados de forma gratuita na sede da Prefeitura Municipal de Macaíba, nas Secretarias Municipais, Biblioteca Pública, Câmara Municipal, e outros órgãos com o fito de dar a maior publicidade possível.

CAPÍTULO II

DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAS E PARTICULARES

Art. 4º No Boletim Oficial de Macaíba serão publicados os seguintes atos, dentre outros: 

I – as leis e demais atos resultantes do processo legislativo da Câmara Municipal;

II – os decretos; 

III – portarias;

IV – avisos de editais de licitações; 

V – leilões;

VI – termos de inexigibilidade e de dispensa de licitação;

VII – extratos de contratos, de convênios, de aditivos, distratos e comodatos;

VIII – atas de registro de preço

IX – relatório de gestão fiscal;

X – resumo de execução orçamentária;

XI – despachos de autoridades administrativas relacionados a interesses individuais

XII - outros atos sujeitos a publicidade 

Parágrafo único – Os atos oficiais que não requeiram publicação integral obrigatória devem ser publicados em forma de resumo, restringindo-se aos elementos necessários a sua identificação. 

CAPÍTULO III

DA GRATUIDADE E DO PAGAMENTO DAS PUBLICAÇÕES

Art. 5º Serão publicados gratuitamente:

I – atos oficiais da administração direta, indireta e fundacional;

II – os atos oficiais resultantes do processo legislativo da Câmara Municipal; e 

III – os atos oficiais do Poder Judiciário, quando for determinado.

Art. 6º Serão pagos pelos interessados os atos que envolvam benefícios ou interesses específicos e individuais de pessoas naturais e jurídicas. 

CAPÍTULO IV

DA AUTONOMIA TÉCNICA

Art. 7º A Secretaria Municipal de Administração e Finanças possui autonomia técnica para a edição, impressão, disponibilização para distribuição do periódico, com base nos seguintes requisitos: 

I – obedecido o principio da fidelidade aos originais, inclusive no que concerne a ortografia oficial as expressões de pesos e medidas; 

II – os atos oficiais para publicação no Boletim Oficial do Município deverão ser encaminhados a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, preferencialmente por meio eletrônico, no prazo previsto em regulamento;

III – não serão publicados os atos encaminhados em desconformidade com a legislação atinente a publicação;

IV – na existência de dúvidas quanto a licitude ou autenticidade, a publicação do ato ou documento dependerá da confirmação da autoridade signatária ou remetente;

V – o conteúdo dos atos publicados é de exclusiva responsabilidade dos autores que os subscrevam; e 

VI – as retificações de publicações são sumárias e indicativas, limitando-se a reprodução dos dispositivos ou tópicos estritamente necessários a correção dos erros ou omissões.

Parágrafo único – Em face de motivos relevantes, devidamente justificados pela Administração Municipal o Boletim Oficial do Município poderá ser publicado com periodicidade diversa da prevista no parágrafo único do art. 1º.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º As dúvidas e omissões de ordem técnica, administrativa ou financeira, para fins de publicação de atos oficiais, serão resolvidas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, sem prejuízos dos recursos cabíveis.

Art. 9º O Poder Executivo baixará normas complementares para a execução desta Lei. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de 1º de abril de 2010,

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 27 de abril de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1479, DE 27 DE ABRIL DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, que altera a Lei Municipal nº 1416/2009 – GP que passa a ter a seguinte redação e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Ficam denominadas de RUAS: CÍCERO MARCELINO GOMES, SANTA TEREZINHA, SÃO FRANCISCO, SÃO JOÃO BATISTA E SANTA RITA, respectivamente, as ruas projetadas localizadas no Loteamento Areia Branca, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE ABRIL DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1480, DE 27 DE ABRIL DE 2010.      


EMENTA: Disciplina e Humaniza o atendimento dos serviços bancários e demais estabelecimentos de créditos no interior das agencias no município de Macaíba/RN, e dá outras providências.

MARILIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1o – Todas as instituições bancárias e demais estabelecimentos de créditos público ou privadas em atividades neste município ficarão obrigadas:

§ Parágrafo I – a cumprir o tempo máximo de até 30 (trinta) minutos de espera nas filas, por clientes, usuários e outros;

§ Parágrafo II - o descumprimento desta Lei, as agências bancárias e demais estabelecimentos de créditos serão punidas com multas de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) a 5.100,00 (cinco mil e cem reais), dependendo do tempo de espera na fila reclamado por clientes, usuários e outros;

Art. 2o – As agências bancárias e demais estabelecimentos de créditos em atividade no município de Macaíba, terão um prazo de 90 (noventa) dias para se adaptarem e cumprirem esta Lei.
Art. 3o – As agências bancárias e demais estabelecimentos de créditos deverão expor em local visível cópia desta Lei para informação aos seus clientes.
Art. 4o – A fiscalização deverá partir da sociedade, Prefeitura Municipal e Ministério Público, a agência que descumprir esta Lei.

Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE ABRIL DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1481, DE 12 DE MAIO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de TRAVESSA MOISES PEDRO DA SILVA, respectivamente, a Travessa Projetada localizada no Loteamento São José, próxima a Oficina Picuí, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 12 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1482, DE 13 DE MAIO DE 2010.      

EMENTA: Dá denominação Creche Infantil Enedina Augusta Bezerra, localizada no Campo da Mangueira – Macaíba/RN, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de CRECHE INFANTIL ENEDINA AUGUSTA BEZERRA, a Creche que está sendo construída no Campo da Mangueira – Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 13 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1483, DE 13 DE MAIO DE 2010.      

EMENTA: Dá denominação da Praça Pública Isaura Xavier de Oliveira, localizada na comunidade de Jundiaí – Macaíba/RN, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de PRAÇA MUNICIPAL ISAURA XAVIER DE OLIVEIRA, a Praça recém construída na Comunidade de Jundiaí – Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 13 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1484, DE 13 DE MAIO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA LUTIGARDES VARELA PEREIRA, respectivamente, a Rua Projetada localizada na Comunidade de Jundiaí, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 13 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1485, DE 13 DE MAIO DE 2010.      

EMENTA: Dá denominação Creche Infantil Ruy Pereira dos Santos, localizada no Loteamento Monte Líbano – Macaíba/RN, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de CRECHE INFANTIL RUY PEREIRA DOS SANTOS, a Creche que está sendo construída no Loteamento Monte Líbano – Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 13 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1486, DE 17 DE MAIO DE 2010.      


EMENTA: Denomina de Praça Ione de Morais Frazão, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de PRAÇA IONE DE MORAIS FRAZÃO, a Praça situada no Distrito de Canabrava, localizada frontal a Capela Coração de Maria – Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 17 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1487, DE 17 DE MAIO DE 2010.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA JOÃO BOSCO VIEIRA DOS SANTOS, respectivamente, a rua projetada localizada no Distrito de Mangabeira próximo ao Cemitério Público Municipal, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 17 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1488, DE 28 DE MAIO DE 2010.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Publica Municipal a ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E PROTETORES DOS ANIMAIS DE MACAÍBA – AAPAM, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS E PROTETORES DOS ANIMAIS DE MACAÍBA – AAPAM, portadora do CNPJ de nº 10.815.929/0001-22, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 28 DE MAIO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1489, DE 11 DE JUNHO DE 2010.

AUTORIZA A DOAÇÃO DE TERRENO A COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE – CAERN. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação de um terreno localizado no loteamento na Rua Projetada, s/n, Morada da Fé, Macaíba - RN, em favor da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN.
Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel: Rua Projetada, s/n, Morada da Fé, Macaíba - RN

II – área: 561,38 m2 (quinhentos e sessenta e um vírgula trinta e oito metros quadrados);

III – limites:

a) ao norte: medindo 20,80 (vinte vírgula oitenta) metros, com o lote 11 da quadra 05;

b) ao sul: medindo 20,10 (vinte vírgula dez) metros, com terreno pertencente a proprietário inserto e não sabido; 

c) ao leste: medindo 29,61 (vinte e nove vírgula sessenta e um) metros, com a quadra 7;  

d) ao oeste: 26,30 (vinte e seis vírgula trinta) metros, com a rua Projetada. 

Art. 3º - A finalidade a que se destina a doação do imóvel caracterizado no artigo anterior é a expansão do sistema de abastecimento d´água no município. 

Art. 4º - A doação que trata a presente Lei será formalizada através de Termo de doação, assinado entre as partes, que servirá como documento hábil para a transferência da propriedade.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 6º - Revogam as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 11 de junho de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1490, DE 11 DE JUNHO DE 2010.
AUTORIZA A DOAÇÃO DE TERRENO A COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE – CAERN. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação de um terreno localizado no loteamento “Nova Macaíba” em favor da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte - CAERN
Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel: Loteamento Nova Macaíba, Macaíba-RN;

II – área: 797,65 m2. 

III – limites:

a) ao norte: medindo 33,46 (trinta e três vírgula quarenta e seis) metros, com a Rua Projetada;

b) ao sul: medindo 30,35 (trinta vírgula trinta e cinco) metros, com terreno pertencente ao Município de Macaíba/RN; 

c) ao leste: medindo 25,00 (vinte e cinco) metros, com a Rua Manoel Cassiano de Mendonça; e 

d) ao oeste: 25,20 (vinte e cinco vírgula vinte) metros, com a rua Projetada. 

Art. 3º - A finalidade a que se destina a doação do imóvel caracterizado no artigo anterior é exclusivamente a construção de um reservatório de água, dentro do programa de expansão do SAA desse Município, com todos os custos de construção e funcionamento sendo de responsabilidade da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN.
Art. 3º - A edificação do reservatório deverá ser finalizada num prazo máximo de 01 (um) ano, caso não ocorra, a doação será automaticamente cancelada, e sua propriedade revertida para o patrimônio municipal.

Parágrafo único. Em havendo o cancelamento da doação, nos moldes acima, não caberá qualquer tipo de indenização, inclusive por algum bem que caso tenha sido edificado na área. 

Art. 4º - A doação que trata a presente Lei será formalizada através de Termo de doação, assinado entre as partes, que servirá como documento hábil para a transferência da propriedade.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 6º - Revogam as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 11 de junho de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1491, DE 11 DE JUNHO DE 2010.
AUTORIZA A PERMUTA ENTRE IMÓVEIS PERTENCENTES AO PATRIMONIO PÚBLICO MUNICIPAL E O CONSELHO COMUNITÁRIO DE MORADA DA FÉ.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar a permuta de imóveis com o Conselho Comunitário de Morada da Fé.

Art. 2º Os imóveis a serem permutados são os a seguir descritos:

a) de propriedade atual do Município: um imóvel, situado na rua 27 de Outubro, 01, Campo da Santa Cruz, Morada da Fé, Macaíba/RN, orçado pela Comissão de Avaliação do Município em R$ 16.318,84 (dezesseis mil trezentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos)
b) de propriedade atual do Conselho Comunitário: um imóvel, situado na rua 27 de Outubro, s/n, Campo da Santa Cruz, Morada da Fé, Macaíba/RN, orçado pela Comissão de Avaliação do Município em R$ 23.931,35 (vinte e três mil novecentos e trinta e um reais e trinta e cinco centavos).
Art. 3° - O imóvel que passará incorporar ao patrimônio público municipal será utilizado para realização de obras de interesse público. 
Art. 4º - O Poder Público Municipal poderá aplicar em obra no imóvel que passará para o Conselho Comunitário da Morada da Fé o valor da diferença entre os orçamentos previstos pela Comissão Municipal de Avaliação. 

Art. 5º - a presente Lei poderá ser utilizado como titulo hábil para a produção das escrituras públicas atinentes aos imóveis ora transacionados. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 6º - Revogam as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 11 de junho de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1492, DE 11 DE JUNHO DE 2010.
EMENTA:  Dá denominação da Praça Pública Aparecida Borges, localizada no Loteamento Monte Líbano – Macaíba/RN, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de PRAÇA PÚBLICA APARECIDA BORGES, a Praça recém construída no Loteamento Monte Líbano – Macaíba/RN.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 11 DE JUNHO DE 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1493, DE 21 DE JUNHO DE 2010.
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FISCAL- PMEF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.


Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba do Estado do Rio Grande do Norte aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º - Fica instituído o Programa Municipal de Educação Fiscal – PMEF, em consonância com as diretrizes do Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF, a ser implementado no âmbito do município de Macaíba.

Art. 2.º - São objetivos do Programa Nacional de Educação Fiscal – PNEF:

I – prestar informações aos cidadãos quanto à função socioeconômica dos tributos;

II – levar conhecimentos aos cidadãos sobre administração pública, alocação e controle de gastos públicos;

III – incentivar o acompanhamento pela sociedade da aplicação dos recursos públicos;

IV – criar condições para uma relação harmoniosa entre o Município e o cidadão;

V – Promover ações integradas de combate à sonegação fiscal;

Art. 3º - O Programa Municipal de Educação Fiscal – PMEF será desenvolvido:

I – pelas Secretarias de Tributação e da Educação, em ação integrada, junto aos corpos docente e discente da rede pública municipal de ensino;

II – pela Secretaria de Tributação, junto:

a) aos servidores públicos da administração direta e indireta;

b) à população em geral.

Art. 4º - As ações do Programa Municipal de Educação Fiscal – PMEF são implementadas por meio de acordos ou convênios de cooperação técnica em parceria com:

I – União e Estados;

II – Organizações públicas;

III – Órgãos da administração pública municipal;

IV – Entidades e instituições privadas.

Art. 5º - Fica o executivo autorizado a criar o Grupo de Educação Fiscal Municipal – GEFM constituído por representantes da Secretaria Municipal de Tributação e da Secretaria Municipal de Educação, e outros órgãos da Administração Municipal. 

Art. 6º - Compete a Secretaria Municipal de Tributação e a Secretaria Municipal de Educação, em ação integrada, baixar os atos necessários ao cumprimento desta Lei, através de Resoluções conjunta.

Art. 7º - O Poder Executivo fica autorizado a abrir, no Orçamento Geral do Município, crédito especial necessário ao cumprimento desta Lei.

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei ocorre por conta de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas, caso necessário.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 – Revogam-se as disposições contrárias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE JUNHO DE 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1494, DE 21 DE JUNHO DE 2010.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA PEDRO GOMES DA SILVA, respectivamente, a Rua Projetada localizada no lote 03 do Loteamento Horizontes, em Bela Vista II, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE JUNHO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1495, DE 21 DE JUNHO DE 2010.

EMENTA: Dá denominação da Praça Pública Aparecida Simões Pinheiro Borges, localizada no Loteamento Monte Líbano – Macaíba/RN, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de PRAÇA MUNICIPAL APARECIDA SIMÕES PINHEIRO BORGES, a Praça que está sendo construída no Loteamento Monte Líbano, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE JUNHO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1496, DE 21 DE JUNHO DE 2010.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de RUA BENEDITO MOURA DA SILVA, a antiga Travessa Adelson de Souza Martins, localizada no Campo da Santa Cruz, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE JUNHO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1497, DE 21 DE JUNHO DE 2010.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de AVENIDA FELISMINA JOB RAMALHO e RUA COSMA RODRIGUES DA SILVA, respectivamente a Avenida e Rua Projetadas localizadas no Loteamento Frei Damião, na Comunidade da Morada da Fé, neste Município de Macaíba/RN.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 21 DE JUNHO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1498, DE 22 DE JUNHO DE 2010.

ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL Nº. 1.257/2005 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.  
MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O dispositivo legal encartado no art. 11 da Lei nº. 1.257/2005, passa a ter a redação a seguir:

“Art. 11....

...

§ 3º o mandato dos membros da JARI não poderá exceder a 02 (dois) anos, sendo permitido uma única recondução de forma consecutiva.  

§ 4º Fica atribuída aos membros da JARI remuneração equivalente ao cargo comissionado municipal, símbolo “CC-5”, devendo, no entanto, para fazer jus a esse valor participar obrigatoriamente de no mínimo 04 (quatro) sessões a cada mês. “

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 22 de junho de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1499, DE 10 DE AGOSTO DE 2010.

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONSTITUIR A ADMINISTRADORA DA ZONA DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE MACAÍBA – AZMAC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir, conforme disposições desta Lei, a Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba - AZMAC, pessoa jurídica de direito privado na forma de sociedade de economia mista, regida pelas disposições da Lei das sociedades por ações, por estatuto próprio e por legislação que lhe for aplicável, editada pelo Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Exportação (CZPE).

Art. 2º A Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba - AZMAC tem sede e foro na cidade de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, e sua duração é por prazo indeterminado.

Art. 3º A Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba - AZMAC tem como finalidade promover os atos de gestão necessários ao pleno funcionamento da Zona de Processamento Exportação de Macaíba, autorizada pelo Decreto Federal de 10/06/2010.
Art. 4º Compete à Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba - AZMAC:

I – administrar e arrendar as áreas e/ou imóveis existentes ou a edificar na Zona de Processamento de Exportação-ZPE de Macaíba;

II – realizar estudos, projetos e promover os atos de gestão necessários à implantação e desenvolvimento da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba, zelando pela manutenção, conservação e preservação do meio ambiente;

III – cumprir as atribuições e responsabilidades típicas das administradoras de ZPE, estabelecidas na legislação e nas resoluções do CZPE – Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação, especialmente a Resolução de nº 5, de 15/09/2009, no que diz respeito ao provimento dos respectivos equipamentos e instalações necessários;

IV – prover as instalações, a estrutura e equipamentos necessários para a realização das atividades de fiscalização, vigilância e controles aduaneiros, de interesse da segurança nacional, fitossanitários e ambientais, e demais determinações da SRFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil, especialmente a Instrução Normativa nº 952, de 02/07/2009;

V – supervisionar as atividades das empresas instaladas na Zona de Processamento de Exportação de Macaíba, de forma a garantir o cumprimento das normas legais atinentes, nos três níveis de governos federal, estadual e municipal, em especial quanto às medidas de conservação de energia e ambiental;

VI – prestar às empresas instaladas na Zona de Processamento de Exportação de Macaíba, detentoras de projeto industrial aprovado pelo CZPE, os serviços necessários para garantir a sua operação em consonância com a legislação brasileira e com padrões internacionais de competitividade e qualidade;

VII – desenvolver os estudos, projetos, pesquisas e eventos necessários à promoção e coordenação das atividades inerentes à ZPE de Macaíba, tanto no país como no exterior; e

VIII – associar-se às entidades de classe de companhias congêneres, em nível nacional e internacional e afiliar-se às entidades de notória especialização no âmbito da padronização, normas técnicas e de qualidade e produtividade.

Art. 5º A Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba - AZMAC, no desempenho de suas atribuições, poderá:

I – contratar empréstimos e financiamentos com órgãos públicos e privados, estaduais, nacionais e internacionais, nos termos da legislação aplicável e com prévia autorização do Conselho de Administração;

II – firmar convênios, acordos, contratos e ajustes com órgãos da administração pública direta ou indireta, inclusive fundações, e com entidades privadas;

III – receber doações e subvenções;

IV – adquirir imóveis e equipamentos de apoio, destinados à implantação ou ampliação da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba;

V – vender, arrendar ou emprestar, a título oneroso ou gratuito, e dar em garantia, imóveis e equipamentos de apoio ao pleno desenvolvimento da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba;

VI – arrecadar e administrar os recursos financeiros oriundos da cobrança de arrendamentos às empresas usuárias e das prestações de seus serviços;

VII – apoiar a implantação ou ampliação de empreendimentos privados na Zona de Processamento de Exportação de Macaíba;

VIII – zelar pela observância das normas vigentes sobre licenciamento ambiental; e

IX – utilizar outros mecanismos que se fizerem necessários ao cumprimento de suas atribuições, conforme deliberação do Conselho de Administração.

Art. 6º A Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba – AZMAC reger-se-á por uma Assembléia Geral, um Conselho de Administração, uma Diretoria Executiva e um Conselho Fiscal, conforme previsto no Estatuto Social, e de acordo com o disposto na Lei das sociedades por ações e nesta Lei.

§ 1º O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros eleitos em Assembléia Geral por 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos.

§ 2º O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos em Assembléia Geral por 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos.

Art. 7º O Poder Executivo fica autorizado a integralizar sua participação no capital da Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba – AZMAC, podendo para tanto:

I – utilizar imóveis de seu patrimônio, ou que venha a desapropriar para implantação de áreas industriais;

II – destinar dotação orçamentária apropriadas; e

III – abrir crédito especial.

Art. 8º A integralização do capital através de incorporação de bens imóveis será procedida de avaliação, conforme legislação vigente.

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a, respeitado o disposto no artigo 8º, integralizar, na sociedade de economia mista de que trata esta Lei, o imóvel encravado na Zona Rural de Macaíba, equivalente à Gleba 2, com 160,00 hectares, com as seguintes confrontações, Norte: 2.478,00 metros, com o terreno pertencente ao Sr. Getúlio Garcia da Nóbrega; Sul: 2.805,00 metros, com o terreno pertencente ao Sr. Edward Rodrigues Bulhões ou sucessores; Leste: 620,00 metros, com o terreno pertencente ao Sr. João Neto Pessoa; e Oeste: 620,00 metros, com o terreno pertencente ao Sr. Edward Rodrigues Bulhões ou sucessores, conforme escritura pública registrada, em 09.12.2009, no Primeiro Ofício de Notas da Comarca de Macaíba, no Livro n.º 2, sob o n.º AV-5-7.626, referente à Matrícula 7.626.

Art. 10. O balanço anual da Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba – AZMAC será acompanhado de relatórios acerca de documentação contábil e de desempenho administrativo, elaborado por empresa de auditória independente.

Art. 11. Para atender as despesas relativas aos atos de constituição e implantação da empresa, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Art. 12. A constituição de receitas da Administradora da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba – AZMAC será a seguinte:

I – os rendimentos oriundos de contratos, ajustes e acordos;

II – O produto da venda, arrendamento ou empréstimos a título oneroso de imóveis e equipamentos;

III – o produto oriundo da prestação de serviços;

IV – o rendimento de aplicações financeiras que venha realizar com recursos próprios;

V – dotações orçamentárias atribuídas pelo Município em seu orçamento como créditos adicionais e ordinários; e

VI – outras receitas.

Art. 13. Poderá a sociedade de economia mista de que trata esta Lei, após o registro do seu ato constitutivo no cartório competente, celebrar contrato de concessão de serviço público precedida da execução de obra pública, nos moldes da Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 2005, com o objetivo de delegar a exploração, por prazo determinado, da Zona de Processamento de Exportação de Macaíba.

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 10 de agosto de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1500, DE 25 DE AGOSTO DE 2010.      

EMENTA: Dá denominação do Matadouro Publico Municipal Luiz Lopes da Silva, localizado na Comunidade de Jundiaí – Macaíba/RN, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de MATADOURO PUBLICO MUNICIPAL LUIZ LOPES DA SILVA, o Matadouro que está sendo construído na Comunidade de Jundiaí – Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 25 DE AGOSTO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1501, DE 25 DE AGOSTO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA SEBASTIÃO RAMOS DA SILVA, a antiga Travessa Maria Bezerra, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 25 DE AGOSTO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1502, DE 01 DE SETEMBRO DE 2010.   

     EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal, o GRUPO CULTURAL E TEATRAL FILHOS DA ARTE, e dá outras providências.


A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: o GRUPO CULTURAL E TEATRAL FILHOS DA ARTE, portador do CNPJ de n° 11.504.993/0001-55, com sede e foro neste Município.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE SETEMBRO DE 2010.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1503, DE 01 DE SETEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dá a denominação de “Largo PEDRO IVO BARBOSA”, ao Largo existente ao lado do Conjunto Tavares de Lira, e dá outras providências. 




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de “Largo PEDRO IVO BARBOSA”, ao largo existente ao lado do Conjunto Tavares de Lira, frontal a Avenida Jundiaí, neste município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 01 DE SETEMBRO DE 2010.
                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1504, DE 01 DE SETEMBRO DE 2010.   

     EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal, o Conselho Comunitário do Loteamento Recanto Verde - CONVERDE, e dá outras providências.


A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: o Conselho Comunitário do Loteamento Recanto Verde - CONVERDE, portador do CNPJ de n° 12.411.943/0001-96, com sede e foro neste Município.

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE SETEMBRO DE 2010.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1505, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010.   

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA 2011
LEI Nº 1506, DE 07 DE OUTUBRO DE 2010.


Altera dispositivos da Lei Complementar nº. 1080/2002, de 30 de dezembro de 2002 e alterações posteriores, e dá outras providências 


A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art 1º - Fica acrescido o §5º ao art. 140 à Lei 1080 de 30 de dezembro de 2002, e alterações posteriores, com a seguinte redação:
§5º - O recolhimento do Imposto sobre Serviços quando da substituição tributária por Órgãos da Administração Direta Federal, Estadual e Municipal é efetuado utilizando o regime contábil de caixa.

Art. 2º - Fica alterado o art. 165-A da Lei Complementar nº 1080 de 30 de dezembro de 2002, e alterações posteriores, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 165-A - Fica instituída no Município de Macaíba a Declaração Mensal de Serviços Eletrônica (DMS-e) com a finalidade de simplificar o cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), na forma desta Lei. (NR)

Art. 3º - O parágrafo 1º do art. 165-A da Lei Complementar nº. 1080 de 30 de dezembro de 2002 e alterações posteriores passa a vigorar como Parágrafo Único, com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - A Declaração Mensal de Serviços Eletrônica (DMS-e) contem informações sobre os serviços prestados, tomados ou intermediados.”(NR)

Art. 4º - São introduzidos os arts. 165-B, 165-C, 165-D e 165-E à Lei Complementar nº. 1080 de 30 de dezembro de 2002 e alterações posteriores, com as seguintes redações:

Art. 165-B - Todas as pessoas jurídicas, de direito privado e público, ainda que imunes ou isentas do ISS, inclusive os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado e do Município, bem como suas respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidos ou sediados no Município, tomadores ou intermediários de serviços, responsáveis, ou não, pela retenção na fonte e pelo recolhimento do ISSQN, ficam obrigados a declararem, mensalmente, por meio de aplicativo disponível no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Macaíba, os serviços tomados de terceiros, independentemente da ocorrência do fato gerador do ISSQN, na forma estabelecida em regulamento.

§ 1º - O Poder Executivo, por meio de regulamento, define ainda:

I - a competência a partir da qual cada tomador de serviços de terceiros está obrigado a apresentar a declaração eletrônica de serviços tomados;

II - a dispensa das pessoas físicas e jurídicas de declarar os serviços tomados de terceiros;

III - o limite de valor do serviço tomado de terceiro abaixo do qual fica dispensada da declaração;

IV - o calendário de apresentação da declaração dos serviços tomados de terceiros;

V - a forma como devem ser declaradas e transmitidas as informações relativas aos serviços tomados.

§ 2º - Além das informações a que se refere o presente artigo, podem ser exigidas outras do interesse da administração fazendária municipal.

Art. 165-C - As instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, a que refere a Lei nº 4.595, de 31/12/1964, obrigadas a adotar o plano de contas definido nas Normas Básicas de Plano de Contas - COSIF, instituídas pelo Banco Central do Brasil, e aquelas a elas equiparadas na forma do parágrafo único do art. 17 da referida lei, devem apresentar a Declaração Eletrônica Mensal de Serviços em modelo próprio, definido em regulamento.

§ 1º - Havendo mudança de modelo do plano de contas, a declaração fica sujeita às alterações ocorridas.

§ 2º - Consideram-se como instituições financeiras para os fins do caput deste artigo:

I. Bancos Múltiplos

II. Bancos Comerciais

III. Caixas Econômicas

IV. Caixa Econômica Federal

V. Cooperativas

VI. Cooperativas de Crédito

VII. Cooperativas Centrais de Crédito

VIII. Bancos de Investimento

IX. Bancos autorizados a operar em câmbio

X. Banco do Brasil

XI. Bancos Cooperativos

XII. Bancos Liquidantes

XIII. Bancos e Companhias de Desenvolvimento

XIV. Bancos de Desenvolvimento

XV. Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID

XVI. Banco Mundial

XVII. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES

XVIII. Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento (Financeiras)

XIX. Sociedade de Crédito Imobiliário e Associações de Poupança e Empréstimo

XX. Associações de Poupança e Empréstimo

XXI. Companhia Hipotecária

XXII. Empresas e Sociedades de Capitalização

XXIII. Financeiras

XXIV. Sociedade de Crédito ao Microempreendedor

XXV. Agência de Fomento

XXVI. Fundos de Investimentos

XXVII. Sociedade de Investimento

XXVIII. Agentes Autônomos de Investimento

XXIX. Bolsas de Valores

XXX. Sociedades Corretoras

XXXI. Sociedades Corretoras de Câmbio

XXXII. Sociedades de Crédito Imobiliário

XXXIII. Sociedades Corretora de Títulos e Valores Mobiliários

XXXIV. Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários

XXXV. Administradora de Fundos

XXXVI. Companhias de Seguros

XXXVII. Factoring

XXXVIII. Sociedades de Arrendamento Mercantil - Leasing

XXXIX. Consórcios

XL. Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Fundos de Pensão)

XLI. Entidades Abertas de Previdência Complementar

XLII. Demais Instituições Financeiras

§ 3º - As informações são prestadas no maior detalhamento que os registros permitirem, e delas devem constar a conta interna de registro na contabilidade da instituição, sua correlação com a conta correspondente incluída nas Normas Básicas de Plano de Contas COSIF, instituído pelo Banco Central do Brasil, ou aquele que vier a substituí-lo, e, em se tratando de receita de serviço sobre o qual incide o ISS, sua correlação com o item da tabela de serviços do imposto, o valor do movimento da conta, a base de cálculo do imposto e o valor do imposto a ser pago.

§ 4º - Para cada estabelecimento com escrituração própria é entregue uma Declaração individual.

Art. 165-D - O Poder Executivo pode definir modelos próprios e ajustados de declaração para contribuintes cujas características de seus estabelecimentos e serviços prestados justifiquem diferenciação e exigência de informações adicionais. 

Art. 165-E - Qualquer que seja o meio de armazenamento ou transmissão da escrituração eletrônica e da transferência de dados via internet, são observados todos os requisitos de segurança, autenticidade e inviolabilidade necessários ao sigilo fiscal e à consistência dos dados informados e transmitidos. 

Art. 5º - Fica acrescido o artigo 214-A à Lei Complementar nº. 1080 de 30 de dezembro de 2002 e alterações posteriores, com a seguinte redação: 

Art. 214-A - São isentos da Taxa de Serviços Diversos os contribuintes substitutos quando da emissão do Documento de Arrecadação Municipal, para atender ao recolhimento de Imposto sobre Serviços decorrente de retenção na fonte dos serviços descritos no artigo 212, inciso VI.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba (RN), 07 de Outubro de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1507, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.       

Abre Crédito Especial no valor de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), e dá outras providências.

                           MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

             CONSIDERANDO a necessidade de incremento no nível de vendas do comércio local, o que ofertará ao Governo Municipal uma maior percepção no montante a que faz jus em virtude de repasse constitucional do ICMS (25%), arrecadado pelo Governo do Estado;

             CONSIDERANDO ainda que, com o aumento do volume das vendas, aumentará por conseqüência a oferta de empregos no comércio local e maior adimplência com os tributos municipais,

                          Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


                          Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício o Crédito Especial no valor de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), destinados ao custeio das despesas com a Premiação do 10º Festival de Prêmios de Macaíba, promovido pela Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba - RN.

                         Art. 2º - As despesas decorrentes da presente lei ficam vinculadas a:

     Unidade Orçamentária: 10 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

       Elemento de Despesas: 33.50.31 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.

              Art. 3º - A Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba - RN, ficará na obrigatoriedade de prestar contas dos recursos recebidos no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da disponibilidade dos recursos.


Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

              Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
                 Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 16 de novembro de 2010.
Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1508, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Denomina de Conjunto Habitacional Manoel Dias da Cunha, localizado no Alto da Caixa D’água no Distrito de Mangabeira, e dá outras providências.  




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de Conjunto Habitacional “Manoel Dias da Cunha”, o Conjunto Habitacional que está sendo construído pela Caixa Econômica Federal no Alto da Caixa D’água, no Distrito de Mangabeira, zona rural de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1509, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.   




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA ANTÔNIO VITAL DA SILVA, respectivamente, a rua projetada frontal a Rua João Batista de Moura, localizada no Bairro Morada da Fé, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1510, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.   




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA SEVERINO DIOGO MAIA, respectivamente, a rua projetada do Loteamento Recanto Verde, localizado no Bairro Augusto Severo, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1511, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Denomina de Praça José Dodô de Oliveira, a Praça localizada no Loteamento Morada Feliz, e dá outras providências.   




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de PRAÇA JOSÉ DODÔ DE OLIVEIRA, a Praça situada no Loteamento Morada Feliz - Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1512, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.   




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA JOSIVALDO DE OLIVEIRA, a Rua Projetada localizada no “Gondelo” – Bairro Augusto Severo, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1513, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.   




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Ficam denominadas de RUAS: JOÃO PAULO II, QUADRA 07 LOTES 10 E 11; LUIZ PINHEIRO BORGES, QUADRA 10 LOTES 24 E 25; AUTA DE SOUZA, QUADRA 24 FRONTAL AOS LOTES 14, 15, 16, 19 E 39; NOSSA SENHORA APARECIDA, QUADRA 26 LOTE 17, todas localizadas no Loteamento Recanto Verde – Bairro Augusto Severo, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1514, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Denomina de Escola Municipal Juliana Batista da Silva Soares, a Escola de Ensino Fundamental, localizada na Comunidade de Lagoa do Sítio I, e dá outras providências. 




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de ESCOLA MUNICIPAL JULIANA BATISTA DA SILVA SOARES, a Escola Municipal de Ensino Fundamental que esta sendo construída na Comunidade de Lagoa do Sítio I, neste município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1515, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.



Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1o - Fica denominada de TRAVESSA MARIA FRANCISCA DE MEDEIROS, à Travessa Projetada frontal à Rua Ina Lisboa Barreto, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.


Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.


Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1516, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.



Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1o - Ficam denominadas de RUAS: JOAQUIM BATISTA SOARES, RUA PROJETADA 13; IZABEL GOMES, RUA PROJETADA 11; BRAULIO GONÇALVES PEREIRA, RUA PROJETADA 14; JOSÉ NOBRE DE ALMEIDA, RUA PROJETADA 19 E ROSÉLIA BORGES DE OLIVEIRA, RUA PROJETADA 20, todas localizadas no Loteamento Recanto Verde, Bairro Augusto Severo, neste Município de Macaíba/RN.


Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.


Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1517, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.



Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1o - Fica denominada de RUA RAIMUNDO PEREIRA, A RUA PROJETADA 09, localizada no Loteamento Recanto Verde, Bairro Augusto Severo, neste Município de Macaíba/RN.


Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.


Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1518, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Denomina de José Pedro da Costa o Ginásio de Esportes, localizado no Bairro Vila São José – Macaíba/RN, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.



Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1o - Fica denominado de JOSÉ PEDRO DA COSTA O GINÁSIO DE ESPORTES que está sendo construído no Bairro Vila São José, neste Município de Macaíba/RN.


Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.


Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1519, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Denomina de Conjunto Residencial Sílvio Batista Soares, localizado no Bairro Vila São José – Macaíba/RN, e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.



Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1o - Fica denominado de CONJUNTO RESIDENCIAL SÍLVIO BATISTA SOARES, construído pela Caixa Econômica Federal, localizado entre a Rua Manoel Cassiano Mendonça com o Residencial Nova Macaíba e RN -160 com a estrada de Pajuçara, Bairro Vila São José, neste Município de Macaíba/RN.


Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.


Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 30 DE NOVEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1520, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ESCOLA DE SAMBA FERRO E AÇO DE MACAÍBA/RN – ARESFA e dá outras providências.



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.



Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: A ASSOCIAÇÃO RECREATIVA ESCOLA DE SAMBA FERRO E AÇO DE MACAÍBA/RN – ARESFA, portador do CNPJ de nº 11.461.831/0001-87, com sede e foro neste Município.


Art. 2o – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1521, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.      

LEI ORÇAMENTÁRIA (CONFIRMAR)

LEI Nº 1522, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

DA NOVA REDAÇÃO AOS ART. 123 E 126 DA LEI MUNICIPAL Nº 389/95 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO.
MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Os Artigos 123 e 126 da Lei Municipal nº 389/95, passam a produzir seus efeitos jurídicos com as seguintes redações:

Art. 123 – Ao servidor, após 05 (cinco) anos de efetivo exercício ao município, será concedida uma licença prêmio de 03 (três) meses.

...

Art. 126 – O servidor que contar com pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício ao município poderá optar, desde que haja disponibilidade financeira da administração pública, pelo gozo da metade do período de licença prêmio a que fizer jus, sendo a outra metade convertida em pecúnia, que equivalerá à remuneração a que fizer jus, no ato da concessão da licença.

Art. 2° - Os efeitos da presente Lei alcançarão aos servidores que no ato de sua publicação detenham o direito ao benefício de licença prêmio.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE DEZEMBRO DE 2010.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1523, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

INSTITUI NOVOS CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE FISCAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA no uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Gratificação de Produtividade Fiscal - GPF é atribuída aos ocupantes do cargo carreira de Auditor de Tributos Municipais - ATM e de Agente de Rendas Municipais – ARM, de forma periódica, variável e concedida em caráter precário, e tem como limite máximo, o percentual de 200% (duzentos por cento), do vencimento básico do respectivo cargo. 

§1º Do limite definido no caput, o percentual de 50% (cinqüenta por cento) será vinculado ao incremento das receitas auferidas a titulo de Imposto sobre Serviços, (ISS), Imposto Predial e Territorial Urbano, (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos (ITIV) e ainda, as Taxas de Licenças para Localização e Funcionamento (TLF), de Limpeza Pública (TLP), Multas por Infração e demais taxas de competências do Município e receitas provenientes da divida ativa.
§2º A gratificação prevista nesta Lei tem o objetivo de estimular a celeridade, precisão e aprimoramento técnico-administrativo na execução das atividades de apoio e suporte ao órgão fazendário do Poder Executivo Municipal, para uma melhor eficiência, eficácia e efetividade administrativa.

§ 3º A fixação das metas de incremento das receitas para fins de concessão da GPF será efetivada por ato do Chefe do Poder Executivo, expedido até 31 de dezembro de cada exercício.

§ 4º A concessão do limite da GPF definido no caput somente será atribuída aos servidores quando o valor apurado ultrapassar o índice de atualização monetária estabelecido no Código Tributário Município de Macaíba.
§ 5º A gratificação será apurada trimestralmente em relação à igual período do exercício anterior, pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças e o índice apurado servirá de base para o cálculo da respectiva GPF no trimestre seguinte. 

Art. 2º Será devida gratificação de produtividade fiscal aos titulares dos cargos de que trata o artigo anterior, desde que estejam no efetivo exercício de suas funções específicas desses cargos e segundo critérios a serem previstos em regulamento, levando-se em conta a atuação pessoal do servidor. 

§ 1º Para os efeitos desse artigo, consideram-se como de efetivo exercício: 

I - os afastamentos decorrentes de: 

a) férias, casamento e luto; 

b) moléstia comprovada critério da Junta Médica do Município, com lapso temporal máximo de 15 (quinze) dias; 

c) missão oficial ou estudo, quando o afastamento tiver sido autorizado pelo (a) senhor(a) Prefeito(a) Municipal;
d) júri e outros serviços obrigatórios por lei.
II - licenças: 

a) Gestante; e

b) Premio. 

§ 2º Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo anterior, a gratificação de produtividade fiscal será calculada pela média dos valores percebidos a esse título nos 03 (três) meses anteriores ao da ocorrência do fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor. 

§ 3º Aos titulares dos cargos de Auditor Fiscal de Tributos Municipais e dos Agentes de Rendas Municipais nomeados para cargos em comissão, no âmbito da Secretaria Municipal de Tributação, fica assegurado o direito de optar pela remuneração do cargo em comissão assumido ou pela remuneração dos vencimentos de seu próprio cargo acrescido da gratificação de produtividade fiscal graduada pela pontuação prevista nesta Lei, além do adicional por tempo de serviço a que fizer jus.
Art 3. O Executivo deverá regulamentar esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação.

Art 4. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário em especial aos dispositivos contidos na Lei nº 1221/2005.
                 Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 27 de dezembro de 2010.

Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1524, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.


INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE APOIO A ATIVIDADE FAZENDÁRIA – GFAZ, ADOTA CRITÉRIOS PARA SUA CONCESSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

                                 A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

                                 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Gratificação de Apoio à Atividade Fazendária – GFAZ é concedida por ato do Secretário Municipal de Tributação aos servidores investidos em cargos de provimento efetivo do quadro permanente de pessoal da administração direta do Poder Executivo, quando lotados, e, em efetivo exercício de suas atividades no âmbito da Secretaria Municipal de Tributação – SMT.

§ 1º A remuneração percebida a título da GFAZ, é vinculada ao  incremento das receitas auferidas a titulo de Imposto sobre Serviços, (ISS), Imposto Predial e Territorial  Urbano, (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos (ITIV) e ainda, das Taxas de Licenças para Localização e Funcionamento (TLF), de Limpeza Pública (TLP), Multas por Infração e demais taxas de competências do Município e receitas provenientes da divida ativa.
.§ 2º A gratificação prevista nesta Lei tem o objetivo de estimular a celeridade, precisão e aprimoramento técnico-administrativo na execução das atividades de apoio e suporte ao órgão fazendário do Poder Executivo Municipal, para uma melhor eficiência, eficácia e efetividade administrativa.

§ 3º A fixação das metas de incremento das receitas para fins de concessão da GFAZ será efetivada por ato do Chefe do Poder Executivo, expedido até 31 de dezembro de cada exercício.

§ 4º A concessão do limite da GFAZ definido no art. 2º da presente Lei somente será atribuída aos servidores quando o valor apurado ultrapassar o índice de atualização monetária estabelecido no Código Tributário Município de Macaíba 

§ 5º O índice para fins de concessão da GFAZ será apurado trimestralmente em relação à igual período do exercício anterior. e esse servirá de base para o cálculo da respectiva gratificação no trimestre seguinte 

6º Para os efeitos deste artigo, consideram-se como de efetivo exercício: 

I - os afastamentos decorrentes de: 

a) férias, casamento e luto; 

b) moléstia comprovada critério da Junta Médica do Município, com lapso temporal máximo de 15 (quinze) dias 

c) missão oficial ou estudo, quando o afastamento tiver sido autorizado pelo Chefe do Executivo Municipal

d) júri e outros serviços obrigatórios por lei

II – Licenças:

a) Gestante;

b) Premio.
Art. 2º O valor mensal da GFAZ tem como limitador 120 % (cento e vinte por cento) do vencimento básico do cargo em que o servidor estiver exercendo. 

§ 1º A gratificação de que trata esta Lei não se incorpora, em qualquer hipótese, à remuneração do servidor, bem como, não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária, gratificação ou adicional, que o servidor perceba ou venha a perceber. 

 Art. 3º. O Poder Executivo deve expedir os respectivos atos regulamentares, estabelecendo regras e instruções ou orientações que se fizerem necessárias à aplicação ou execução desta Lei.

Art. 4º. A percepção da GFAZ que trata esta lei, somente será concedida após a devida regulamentação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação ou execução desta Lei devem correr à conta das dotações apropriadas consignadas na Lei Orçamentária Anual - LOA para a SMT.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.220/2005.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 27 de dezembro de 2010.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL 
LEI Nº 1525, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.


DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 174 DA LEI MUNICIPAL Nº 1.080/2002 DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

                            A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

                             FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

                            Art. 1º - Da nova redação ao art.174 da Lei nº 1080/2002 que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 174 ...

...

“III – A alíquota do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de bens Imóveis é de 3% (três por cento) sobre sua base de cálculo.”

                           Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                           Art. 3 º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 27 de dezembro de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL 
LEI Nº 1526, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

AUTORIZA AO PODER EXECUTIVO EFETUAR CONTRATAÇÕES DE PROFISSIONAIS MÉDICOS E ATRIBUI VALORES DE PLANTÕES E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a contratar em caráter temporário profissionais da área de saúde para os serviços em regime de plantão destinados a implantação dos serviços de urgência – 24 (vinte e quatro) horas no Município.

Art. 2º As contratações deverão atender as quantidades e valores abaixo especificados:

	Profissional
	Quant.plantão/mês
	Plantão – horas
	Valor

	Médico
	124
	12
	650,00

	Enfermeiro
	62
	12
	250,00


Art. 3º Dentro das possibilidades de horário poderão ser utilizados profissionais pertencentes ao quadro de servidores do Município.

Art. 4º Aplicam-se as contratações temporárias aqui narradas no que couber as normas da Lei Municipal nº 1099/2003.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 27 de dezembro de 2010.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1527, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.
REDUZ TEMPORARIAMENTE OS SUBSIDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E DOS CARGOS COMISSIONADOS – SIMBOLOGIAS “CC-A E CC-B DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Cumprindo as determinações legais no tocante ao cumprimento do limite com gasto com pessoal, insertas no art. 169, § 3º, I da Constituição Federal, combinado com os dispositivos 19, III; 20, III, “b”, da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal fica o Poder Executivo a tomar as seguintes medidas:

Art. 2º Os subsídios percebidos mensalmente pelo Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais serão reduzidos temporariamente num percentual de 20 % (vinte por cento)

Art. 3º Sofrem a mesma redução os vencimentos atribuídos aos cargos comissionados sob as simbologias CC-A e CC-B.

Art. 4º Logo que o índice atinente a despesa com pessoal atinja o limite legal definido no artigo 20, III, “b” da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade deverão ser tomadas imediatamente as providencias para que os subsídios e vencimentos ora reduzidos voltem aos seus valores normais a partir do mês subseqüente. 

Parágrafo único: a apuração dos índices deverá ser realizada mensalmente pela Secretaria Municipal de Administração, com o intuito de aplicação dos ditames do “caput” do presente artigo.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 27 de dezembro de 2010.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1528, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.      

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO INDEPENDENTE DE ARTES MARCIAIS E CULTURA DE MACAÍBA – AIMAC e dá outras providências. 



A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: A ASSOCIAÇÃO INDEPENDENTE DE ARTES MARCIAIS E CULTURA DE MACAÍBA – AIAMC, portador do CNPJ de nº 12.866.384/0001-09, com sede e foro neste Município.



Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1529, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010.      


EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de AVENIDA BOANERGES LEITÃO DE ALMEIDA, e RUAS: MARIA NAZARÉ DA SILVA, MARIA DO CARMO DE SOUZA, LUCAS ESTEVAM BARBOSA, JOAQUIM BARBOSA DO NASCIMENTO, LUIZ GONZAGA DE SOUZA, FRANCISCO LUIZ DE SOUZA, ERONILDO BEZERRA DA SILVA, ADALBERTO TEIXEIRA DE CARVALHO, CICERO CAMELO DO NASCIMENTO, GERALDO DA SILVA, MARIA FREIRE DE OLIVEIRA DANTAS, FRANCISCO DE ASSIS BATISTA ARAÚJO, FRANCISCO VIANA DE LIMA e AGRÍCIO TRAJANO DE ARAÚJO, TODAS LOCALIZADAS NO CONJUNTO HABITACIONAL MANOEL DIAS DA CUNHA, localizado no Distrito de Mangabeira, neste Município de Macaíba/RN.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1530, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010. 
EMENTA: Institui o Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e outras endemias no Município de Macaíba/RN, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica instituído, no município de Macaíba, o Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e outras endemias, a ser coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde.




Art. 2o – A Secretaria Municipal de Saúde manterá pessoal permanente e capacitado para a realização dos trabalhos de campo para fiscalizar, controlar e prevenir a dengue e outras endemias.




Art. 3o – Os proprietários, locatários, possuidores ou responsáveis a qualquer título, de imóveis, com ou sem edificação, localizados no território do Município de Macaíba, são obrigados a adotar as medidas necessárias à manutenção desses bens limpos, sem acúmulo de lixo, entulhos e demais matérias inservíveis, drenados e aterrados no caso de serem pantanosos ou alagadiços evitando condições que propiciem a instalação e a proliferação dos vetores causadores da dengue e outras endemias.




Art. 4o – Os proprietários de imóveis onde haja construção civil e os responsáveis pela execução das respectivas obras, públicas ou privadas, ficam obrigados a adotar medidas de proteção, respeitadas as normas e posturas municipais, de modo a evitar acúmulo de água, originada ou não de chuvas, bem como a realizar manutenção e limpeza dos locais sob sua responsabilidade, providenciando o descarte ambientalmente correto de matérias inservíveis que possam acumular água, esteja a obra em plena execução ou temporariamente paralisada.




Art. 5o – Os proprietários, locatários, possuidores ou responsáveis a qualquer título, de imóveis dotados de piscinas, ficam obrigados a manter tratamento adequado da água, de forma e não permitir a presença ou a proliferação de mosquitos, quando em desuso, a piscina deverá ser protegida com tela milimétrica, evitando condições que propiciem a instalação e proliferação dos vetores.




Art. 6o – Em residências, estabelecimentos comerciais e industriais, terrenos e instituições públicas e privadas, ficam os proprietários, locatários, possuidores ou responsáveis a qualquer título, obrigados a manter os reservatórios, caixas d’água, cisternas ou similares, devidamente tampados e com vedação segura, de forma a não permitir a entrada de fêmeas de mosquitos, e sua conseqüente desova e reprodução.




Art. 7o - Nos cemitérios, somente será permitida a utilização de vasos, floreiras ou quaisquer outro ornamentos ou recipientes que retenham água, se estiverem devidamente perfurados e preenchidos com areia, evitando a possibilidade de acúmulo de água.




Parágrafo Único, O Poder Executivo fica autorizado a apreender, remover e inutilizar os vasos, floreiras, ornamentos ou recipientes mencionados neste artigo, que não estiverem devidamente perfurados e preenchidos com areia, de modo e evitar o acúmulo de água.




Art. 8o – Os proprietários, locatários, possuidores ou responsáveis a qualquer título, sejam eles civis, militares ou religiosos, são obrigados a permitir o ingresso, em seus respectivos imóveis, do agente de endemias ou qualquer outra autoridade sanitária responsável pelo trabalho de controle de endemias, para a realização de inspeção, verificação, orientação, informação, aplicação de inseticida ou qualquer outra atividade especifica de combate a dengue e outras endemias.




Art. 9o – Nos terrenos baldios, ou terrenos onde são mantidos ou comercializados materiais recicláveis de qualquer natureza, apontados pela vigilância sanitária do Município como de risco à proliferação de mosquito, ficam seus proprietários ou responsáveis obrigados a manter os materiais sob cobertura apropriada e aprovada pela autoridade sanitária municipal, respeitadas as demais normas legais aplicáveis a espécie.




Parágrafo Único, Na hipótese de ser aplicada a penalidade de apreensão do material, será esta efetuada pelo serviço de limpeza pública do município em conjunto com a Secretaria do Meio Ambiente, que o encaminhará às cooperativas ou associações que exerçam atividades de reciclagem.




Art. 10 – Os proprietários ou responsáveis pelas borracharias, comércios de pneus, bicicletas, oficinas automotivas, depósitos de pneus e congêneres, transportadoras ou qualquer estabelecimento que beneficie ou manipule borracha de qualquer natureza, deverão manter cobertura total para essas matérias, respeitadas as demais normas legais aplicáveis a espécie, de forma a impedir o acúmulo de água e a conseqüente proliferação de mosquitos.




Art. 11 – Os proprietários ou responsáveis pelas borracharias, comércio de pneus, bicicletas, oficinas automotivas, depósitos de pneus e congêneres, transportadoras ou qualquer estabelecimento que beneficie ou manipule borracha de qualquer natureza, ficam responsáveis a dar o destino ambientalmente correto dos derivados da borracha sob orientação da Secretaria de Meio Ambiente e na forma da legislação especifica.




Art. 12 – Os proprietários ou responsáveis por ferros-velhos e estabelecimentos que comercializam sucatas em geral e congêneres, deverão providenciar cobertura adequada ou outros meios, respeitadas as demais normas legais aplicáveis à espécie, de forma a impedir o acúmulo de água.



Parágrafo Único, Os materiais depositados nesses estabelecimentos deverão ser acondicionados distantes 1 (um) metro dos muros limítrofes de qualquer outro imóvel, de forma a permitir o livre acesso para aplicação periódica de inseticida, quando necessário.




Art. 13 – Os proprietários ou responsáveis, por floriculturas, comércios atacadistas ou varejistas de flores naturais, de vasos, floreiras ou similares, deverão adotar cobertura, respeitadas as demais normas aplicáveis a espécie, de forma a impedir o acúmulo de água nos recipientes ali comercializados, ou àqueles que permaneçam sempre em exposição.




§ 1º - É proibida a manutenção de pratos ou material similar para sustentação de xaxins, vasos ou qualquer espécie de planta, exceto se estiverem devidamente perfurados com, no mínimo 03 (três) furos e com areia grossa ou produto similar que evite o acúmulo de água.




§ 2º - No caso de plantas e arranjos de flores nas dependências de floriculturas que necessitam de água permanente, a troca da água, bem como a lavagem dos vasos deve ser realizada a cada três dias com fins de evitar a instalação e proliferação dos vetores.




§ 3º - As bromélias, bem como qualquer outra espécie de planta que abrigue água de chuva ou de regas, deverão receber tratamento à base de água sanitária na proporção de uma colher de sopa para um litro de água, devendo ser regada duas vezes por semana.




Art. 14 – Os proprietários, possuidores ou responsáveis a qualquer título, de imóveis que estiverem postos à venda ou para locação, ficam obrigados a mantê-los com vasos sanitários vedados, caixas d’água tampadas e vedados, ralos externos vedados, piscinas com tratamento à base de cloro, calhas desobstruídas e isentas de qualquer material que possa acumular água.




Art. 15 – A desobediência ou não observância às disposições da presente lei implicará sucessivamente, nos seguintes procedimentos:

I – notificação do infrator com a determinação de que regularize a situação no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de multa;

II - não sanada a irregularidade, será aplicada a multa prevista em lei;

III - persistindo a irregularidade, será aplicada nova multa, em dobro, e quando necessário e possível apreendido o material;

IV – em se tratando de estabelecimentos, persistindo a irregularidade, além das multas e apreensões dos materiais, poderá ser cancelada a licença para funcionamento e interditada a atividade.




§ 1º - A notificação e conseqüente imposição de multa deverá recair exclusivamente sobre o responsável pela real e efetiva guarda, conservação e utilização do imóvel ou estabelecimento.




§ 2º - Nas infrações consideradas graves, após a aplicação da penalidade de multa, deverá a Secretaria de Saúde do Município comunicar o fato através de ofício ao Ministério Público, para que este adote as medidas cabíveis no âmbito de suas prerrogativas legais.




Art. 16 – Além do não atendimento de outras obrigações nela previstas, constituem infrações às disposições da presente lei:

I – a recusa, pelo proprietário, locatário, possuidor ou responsável a qualquer título pelo imóvel, em permitir o ingresso do agente de saúde, bem como de qualquer outra autoridade sanitária, para fins de inspeção, verificação, orientação, informação, aplicação de inseticida ou qualquer outra atividade específica de combate a dengue e outras endemias;

II – agir com indisciplina, agitação ou desacatar servidores municipais no exercício de suas funções;

III – resistir à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça ou servidor competente para executá-lo,




Parágrafo Único – Constatada a existência de recipiente que possibilitem a criação e proliferação de mosquito, serão aplicadas as respectivas penalidades.




Art. 17 – As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em:

I – leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 3 (três) focos de vetores;

II – médias, de 4 (quatro) a 6 (seis) focos;

III – graves, de 7 (sete a 9 (nove) focos;

IV – gravíssimas, de 10 (dez) ou mais focos.




Art. 18 – As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes multas:

I – multa no valor de R$ 100,00 para as infrações leves;

II – multa no valor de R$ 200,00 para as infrações médias;

III – multa no valor de R$ 400,00 para as infrações graves;

IV – Multa no valor de R$ 800,00 para as infrações gravíssimas;




§ 1º - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito à imposição destas penalidades.




§ 2º - Em caso de reincidência as multas deverão ser cobradas em dobro.




§ 3 – Sem prejuízo da aplicação da multa prevista no parágrafo anterior, poderá o agente de endemias, sempre que caracterizada, na forma definida em ato regulamentar federal, estadual, ou municipal, situação de iminente perigo à saúde pública, promover o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou de ausência de alguém que lhe possa facultar a entrada, quando esse procedimento se mostre fundamental para a contenção da doença ou do gravo à saúde coletiva.




§ 4º - A arrecadação proveniente das multas referidas no caput deste artigo será destinada, integralmente, à Secretaria Municipal de Saúde.  




Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2010.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
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